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Vamos, porém, ao cerne da questão: di- 
reitos anteriores ao Estatuto, concedidos pe- 
la Consolidação das Leis do Trabalho, fica- 
riam alcançados pelo novo prazo prescricio- 
nal? 


A solução seria procurada em consonân- 
cia com o artigo 8.º da Consolidação das Leis 
do Trabalho e, dentre os meios de integração 
da norma jurídica figura, com especial real- 
ce, a “analogia legis”. Esta, que procura 
norma similar no sistema de direito positivo, 
permite-nos encontrar o artigo 141, parágrafo 
3.º da Constituição Federal, bem como o ar- 
tigo 6.º da Lei de Introdução ao Código Ci- 
- vil Brasileiro. 

Na prescrição, enquanto não consumado 
seu prazo -não existe, para o prescribente, o 
direito adquirido, já que, antes desta consu- 


mação, não pode o beneficiário invocá-lo ou 
fazê-lo reconhecido. 


Nosso sistema se funda no subjetivismo de 
Gabba, definindo » direito adquirido como 
aquele que é consequência de um iato capaz 
de produzi-lo, pela lei do tempo em que o. 
ato se realizou e que passou a fazer parte, 3 
imediatamente, do patrimônio de quem o ad- 
quiriu. Concluímos que, decorrido o prazo 
prescricional, na data de 2 de março de 1963, 
prazo de dois anos, todos os direitos por êle 
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abrangidos estão prescritos. O interessado é 
portador de inegável direito adquirido, não 
ferido pela Lei 4.214 (Estatuto do Trabalha- 
cor Rural) que no seu artigo 175 modificou 
a prescrição do empregado rural. 

Já considerámos ser a norma do artigo 
175 impeditiva da prescrição. Portanto, o 
prazo fluindo quando da promulgação da lei, 
simplesmente, não teria sua contagem conti- 
nuada, só começando a correr após dispensa- 
do o trabalhador rural — regulando-se na sua 
totalidade pela lei nova. 

Manifestadas estas considerações sôbre 
a aplicação nas normas prescricionais da Lei 
4.214 e o seu conflito no tempo com o arti- 
go 11 da Consolidação das Leis do Trabalho 
ndagaríamos se a política legislativa foi cor- 
reta. É indiscutível a necessidade de amparo 
ao ruricola mas, as emprêsas rurais, ano após 
ano, só fariam aumentar suas responsabilida- 
des, chegando ao cúmulo de exigirem os em- 
pregados rurais, daqui há tempos, diferenças 
salariais de dez ou mais anos passados. 

“Não é a prescrição, sobretudo, norma de 
garantia das relações jurídicas, interessando 
«o próprio Direito e à Sociedade? 

Aguardaremos a aplicação pelos Tribu- 
nais do Estatuto e suas repercussões no am- 
Liente sócio-econômico e os resultados nos 
dirão da boa ou má política legislativa. 
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1. — INTRODUÇÃO 


O ideal de tôda a sociedade é a utiliza- 
ção plena de seus fatores de produção. Sob 
tais condições, há ocupação compensadora 
para todos que possam e queiram trabalhar. 
Sucede, contudo, que tais condições de ple- 
no emprêgo nunca ocorrem na realidade. Num 
país industrializado como os Estados  Uni- 
dos, de ótimo aproveitamento dos fatores de 
produção, o nível de desemprego, no período 
de 1958 a 1964, manteve-se acima de 5% 
(1). Em Outubro de 1965, reduziu-se para 
3,8% relativamente aos trabalhadores adul- 
tos do sexo masculino e para 4,2% no que 
concerne aos do sexo femino. No que toca 
aos menores, o nivel foi de 14,3% (2). Em 
Maio de 1966, o nível geral foi de 4% (Z-A). 

Num país subdesenvolvido como o nosso, 
de reduzido índice de capitalização, existe sub- 
emprêgo, sob forma crônica. ROBERT J. 
ALEXANDER assim o descreve: 

“O sub-emprêgo é praticamente um si- 
nônimo do subdesenvolvimento. Virtualmen- 
te em tódas as nações menos adiantadas 
existem grandes massas, não só na agricul- 
tura mas também no comércio nas ofici- 
nas artesanais que não estão plenamente em- 
pregadas”. (3) 

No segundo trimestre de 1965, saímos 
da. fase crônica de sub-emprêgo, para um 
periodo agudo de  desemprêgo. Inúmeras 
emprêsas, por causa da retração do mercado, 
gerada pela política de combate à inflação 
do Govêrno Federal, tiveram que enfrentar o 
dilema de dispensar empregados, reduzindo 
outras despesas operacionais, ou ir à falência. 
Dêsses dois males, claro está que o menor, 
do ponto de vista social, era o da dispensa de 
empregados, porquanto essa solução repre- 
sentava a conservação do emprêgo para mui- 
tos, ao passo que a falência levaria todos ao 
desemprêgo. Reconhecendo essa verdade, o 
Congresso Nacional, ao votar a Lei n.º 4.923. 





(1) — Labor Law Journal, April, 1966, pág. 211. 

(2) — Idem, December, 1965, pág. 730. 

(2-A) - Time, June, 1966, pág. 47. 

(3) — O ABC do Desenvolvimento Econômico, Ed, 
Fundo de Cultura, 1965, pág. 23. 
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de 23 de dezembro de 1965, procurou estabe- 
lecer um mecanismo de contrôle do volume 
de desemprêgo, permitindo ainda a redução 
de jornada de trabalho independentemente 
da ocorrência de motivo de fôrça maior e cri- 
ando, finalmente, um “Fundo de Assistên- 
cia ao Desempregado”, regulamentado pelo 
decreto n.º 58.155, de 5 de abril de 1966. 

Todos êsses fatos revelam o absurdo de 
uma pretendida estratificação do tamanho da 
fórça do trabalho. O volume de emprêgo não 
poderá deixar de acompanhar a contingên- 
cia econômica. Expandindo-se a economia, 
aumentam-se os emprêgos; retraindo-se, têm 
estes necessariamente de diminuir, sob pena 
de colapso total da estrutura econômica. 


2. — LIBERDADE DE INICIATIVA 


A estratificação em causa fere inclusive 
o princípio inserto no art.º 145 da CONSTI- 
TUIÇÃO FEDERAL, que manda conciliar 
a liberdade de iniciativa com a valorização do 
trabalho humano, o que quer dizer que a re- 
ferida valorização não pode ir ao ponto de 
suprimir a liberdade da iniciativa. Esta, con- 
soante demonstrou exaustivamente o Prof. 
PINTO ANTUNES, se traduz no regime de 
produção pela emprêsa, onde a propriedade 
dos instrumentos de produção importa su- 
bordinação das fôrças de trabalho à dire- 
ção do capital (4). Nesse regime, responsa- 
biliza-se o EMPRESÁRIO pela produção, 
assumindo os riscos da atividade econômica. 
Compete-lhe, assim, remunerar todos os fa- 
tores da produção. Paga o capital sob a for- 
ma de juros; os Imóveis, em que instala a 
sua emprêsa, sob a forma de renda; e o tra- 
balho, sob a forma de salário. Depois de fei- 
tos todos os pagamentos aludidos, fica com 
uv remanescente, se houver. O seu quinhão é, 
nois, o lucro ou o prejuizo. Surge êste como 
risco calculado. Não pode ser, porém, pen- 
sado como imposição que se lhe faça. Assim. 
ninguém pode obrigar a emprêsa a manter in- 
tacta a sua fórça de trabalho, se isto lhe vai 


(4) — A Produção sob o regime da emprêsa, ed. 
Saraiva, São Paulo, 1964, pág. 26. 





e empate 
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causar prejuízo certo. À produção sob o re- 


gime da livre emprêsa repele a idéia da ina- 
movibilidade dos trabalhadores. 

Esta é, sem dúvida, a razão pela qual to 
instituto da estabilidade, tal como foi conce- 
bido na “Consolidação das Leis do Trabalho”, 


não tem podido vicejar. 
3. INSTITUTO DA ESTABILIDADE 


A estabilidade em emprêsas particula- 
res surgiu no Brasil como necessidade de as- 
segurar o suprimento de fundos à  Previ- 
dência Social (5). Criou-a q chamada Te: 
Elói Chaves (Decreto-Legislativo n.º 4.682, 
de 24 de janeiro de 1923,) que, no seu arti- 
go 42, assim dispunha: 

“Depois de 10 anos de serviços efetivos, 
o empregado das emprêsas a que se refere a 
presente lei só podera ser demitido no. caso 
de falta grave constatada em inquérito ad- 
ministrativo, presidido por um engenheiro de 
Inspetoria e Fiscalização das Estradas de 


“Ferro”. 


A estabilidade a que êsse diploma legal 
se refere abrangia apenas os ferroviários de 
emprêsas particulares, filiados à Caixa de 
Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários. 
Só com a Lei 4º 62, de 5 de junho de 1935 


“que estendeu a estabilidade aos empregados 


da indústria e do comércio, ainda não contem- 
plados pela legislação da Previdência Social, 
é que ela passou a ter caráter tipicamente 
trabalhista. Veja-se o teôr do seu artigo 10: 

“Os empregados que ainda não gozarem 
de estabilidade que as leis sôbre institutos de 
aposentadoria e pensões tênis criado, desde 
que contém 10 anos de sérviço efetivo no mes- 
mo estabelecimento, nos têrmos desta lei, só 
poderão ser demitidos por motivos devida- 
mente comprovados de falta grave, desobedi- 
ência, indisciplina ou causa de fôrça maior, 
nos têrmos do artigo 5.º”. 

Nos dias atuais, as características da es- 
tabilidade devem ser buscadas nás artigos 
492 da C.L.T. e artº 95, do Estatuto dc 
Trabalhador Rural (Le: n.º 4.214, de 2 de 
março de 1963), cujos têxtos são os segttin- 
tes: 

o empregado que contar com mais de 
10 anos de serviço na mesma emprêsa nãt 
poderá ser despedido senão por motivo de 
falta grave ou circunstância de fórça maior, 
devidamente comprovadas”. 


(5) — José Martins Catharino, Em Defesa da Esta- 
bilidade, ed. LTr. São Paulo, 1966, pág. 188. 





ra 


“O trabalhador rural que conte com 
mais de 10 anos de serviço efetivo no mes- 
mo estabelecimento não poderá ser despedi- 
do, senão por motivo de falta grave ou cir- 
cunstância de fórça maior, devidamente com 
provadas” | 

Ao lado dessa estabilidade norma!, ad- 
quirível pelo decurso do tempo, por fôrca 
criadora da jurisprudencia, surgiu também, 
no nosso meio, a chamada “estabihidade pro- 
wisória” atribuíivel ao dirigente sindical. 


Consagrou-a O SUPREMO TRIBUNAL 
E EDERAL, consoante se apira da leitura da 
SUMULA n.º, 197: 

“O empregado com representação sin- 
dical só pode ser despedido mediante inqué- 
rito em que se apure falta grave” 

Tem-se, pois, que o empregado com 
mais de 10 anos de serviço, na mesma emprê- 
sa, ou investido em cargo de representação 
smdical, não pode ser despedido senão por 
motivo de falta grave ou circunstância de 
fórça maior. 

Caberá, a nós julgar, agora, nesta época 
de revisao de instituições, se a estabilidade, 
assim concebida, tem sido benéficazou não pa- 
ra o desenvolvimento econômico '& social do 
pais. 

Pondo-se de lado a “estabilidade pro- 
visória”, que existe como meto para assegti- 
rar o pleno exercicio de fimções sindicais, 
força sera reconhecr que a estabilidade ordi- 
vária, adquirivel pelo decurso do tempo, tem 
causado mais malefícios do que benefícios ao 
empregado, à emprêsa e ao país. 

Para a grande maioria dos empregados. 
não tem passado de u'a miragem. Na verdade. 





apesar de decorridos mais de 30 anos de sua 


generalização, tornou-se realidade apenas pa- 
ra porcentagem diminuta deles. Para as em- 
prêsas, erigiu-se em verdadeiro espantalho, 
umeaça constante ao seu poder de contrôle 
sóbre a Ífôrça de trabalho necessária à reali- 
zação de seus fins. Para o país, projetou-se 
como fator desencorajante de novos imvesti- 
mentos e conducente ao decréscimo de produ- 
tividade. 

Tudo indica, pois, a conveniência de ser 
o instituto submetido a um processo crítico 
de revisão. 


4. — FUNDO DE GARANTIA 


Com êsse propósito, elaborou o Govêrno 
projeto instituindo um Fundo de Garantia de 
Tempo de Serviço, como alternativa para o re- 
gime de estabilidade e de indenizações, atual- 


- eficácia à 
- sistema atual. 
E As características fundamentais do pro-. 
= jeto são as seguintes: 





“mente em vigor. (6) iMostrou-se o Govêrno 
“tão convencido da excelência do sistema pro- 


nôsto, que não vacilou em condicionar a sua 
2 opção do trabalhador entre ele e o 


A. — Opção 


O empregado, como se disse, não fica 


““ obrigado a subordinar-se -ao novo sistema. 
“” Faculta-se-lhe optar pelo atualmente em vi- 
“— gôr (art.º 1.9), O prizo de opção é é de um 

“ano (artigo 1.º, 8 1.9) podendo ser esta re- 


tratada, mediante assistência do Juiz do Tra- 

balho (art.º 1.º, $ 49%. No silêncio do em- 

pregado, prevalece o regime atual. (Art.º 2.º 
e 


B. — Novo sisitema 


Fundamentalmente, a opção consiste na 
troca da expectativa dr: estabilidade e de re- 
ccebimento de indeniza;ão, pela certeza da 
formação de um pecúlio a ser utilizado pelo 
empregado, em caso de necessidade, estabele- 
cimento por conta própria, construção de re- 
sidência, aposentadoria, ou despedida Angu 
ta (artigos 9.º e 10.95, 


C. — Adicional de 10% 


No caso de desped:da imjustificada, além 
de poder utilizar » depusito feito em seu no- 
me, ficará ainda o empregado com .o direito 
de receber do empregador um adicional de 
10% sôbre o valôr dc referido depósito 
farto 6.º). 


D. — Juros e Correção Monetária 


Demais de ser garantido contra a infla- 
ção, através do proces:o de correção mone- 
tária, o depósito em causa rende juros, em 

eliquota variável conforme o tempo de per- 
manência do empregada numa mesma emprê- 
sa, sendo de 3% nos dois primeiros anos, 
4% do terceiro ao quinio ano, 5% do sexto 
vo décimo e 6% do dérimo primeiro ano em 
diante: (v. art.º 4.0). A capitalização de ju- 
ros prosseguirá da mesma forma ocorrendo 
a mudança de emprêgo. em virtude de resci- 


são sem justa causa, término de contrato por 


prazo determinado ou cessação de atividade 





(6) — v. Filha de São Paalo, 13.5.66, pág. 7. 
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da emprêsa (art. 4.º, parágrafo único). 
Ocorrendo justa causa, o empregado não per- 
derá o direito à utilização dos depósitos fei- 
tos em seu nome, mas os juros e as corre- 
ções monetárias a éles acrescidos serão des- 
tunados ao Fundo. Havendo demissão espon- 
“nea, apenas os juros irão para o aludido 


Fundo (art. 7º e artigo 4.º). 





E. — Condições de Utilização 


Os depósitos feitos em nome do empre- 


cado poderão ser livremente utilizados por 


ele em caso de dispensa injustificada ou, por : 
seus herdeiros, em caso de morte. Nas de- 


mais hipóteses, será necessária a assistência 
sindical (artigo 9.6). 


F. — Censtituição do Fundo 


O Fundo será constituído pela contri- 
buição compulsória, a cargo das emprêsas, da 
quantia mensal correspondente de 8% dos 
ralores de suas folhas salariais. Destinam-se 
a contas vinculadas em nome dos empregados 
optantes pelo novo sistema. Em relação aos 
empregados não optantes, as contas deverão 


ficar no próprio nome das emprêsas, facultan-. 


do-se a estas o levantamento dos valores res- 
pectivos, no caso de dispensa dos referidos 
empregados, até o montante da indenização 
que lhes fôr devida. (artigos 2.º, 6º e 17.95. 
Para compensação do novo encargo impósto 
as emprêsas extinguem-se: 
o) — O Fundo de Indenização Traba- 
lhista, no valôr de 2%; 
b) — O Fundo de Assistência. ao De- 
semprêgo, no valôr de 1%; 
c) — A contribuição de 1,2% devida ao 
Banco Nacional de Habitação; 
d) — A contribuição de. 1,2% Relativa 
ao 13.º salário; ae 
e) — A contribuição de 0,5% para à 
Legião Brasileira, de Assistência 
(v. art? 2] >. 


Demais disso, reduzem-se de 2% para 
1,5%, as contribuições destinadas ao SESI ou 
ac SESC (art. 22). 


G. — Exclusão de Emprêsas Rurais 


Estão desobrigadas de contribuir para à 
Fundo em causa as emprêsas rurais, de vez 
que conforme se lê no artigo 1.º do Projeto, 
destina-se a sua aplicação apenas às empre- 
sas sujeitas ao regime da Consolidação das 
Leis do Trabalho. Como se sabe, o regime 
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das emprêsas rurais é o do Estatuto do Tra- 
balhador Rural (art.º 1.9). 


H. — Gestão 


A gestão do Fundo caberá ao Banco Na- 
cional de Habitação. 


5. — CRITICAS 


A maioria das criticas feitas ao Projeto 
não se dirigem propriamente a êle resol- 
vendo-se, ao contrário, numa apologia senti- 
mental da estabilidade, ou na condenação de 
sua supressão, que nele absolutamente não se 
preconiza. Essa alta de objetividade atrai- 
çoa, em muitos casos, o propósito de atingir, 
por razões políticas, os que o apadrinham e 
não o que nele se contém. 


A. — Inconstitucionalidade 


Afirma-se a sua inconstitucionalidade 
com fundamento em que o artigo 157, n.º 
XII, da Constituição, assegura a estabilidade 
ea indenização em caso de despedida. 

A arguição de inconstitrcionalidade do 
Projeto não colhe porque êste absolutamen- 
te não extingue a estabilidade, possibilitande 
apenas a sua renúncia em troca de novo sis- 
tema. À renúncia sempre foi admitida, con- 
soante se verifica dos têrmos do artigo 500 
da C.L.T. Acresce que a Constituição limi- 
ta-se a estabelecer o princípio da estabilidade 
no emprêgo, deixando à lei ordinária o en- 
cargo de definir os seus contornos. 


B. — Ordem Pública 


Sustenta-se que o Direito do Trabalho, 
por ser de ordem pública, opõe-se à liberdade 
opcional, não se podendo falar em opção nem 
no que toca à estabilidade, nem no que con- 
cerne a férias, reponsos remunerados e con- 
tmuidade contratual. 

Ao argumento de não-se poder precei- 
tuar liberdade opcional, no que respeita à es- 
tabilidade, responde-se que importando essa 
liberdade na sua renúncia, em troca de outro 
sistema, em nada fere as características do 
instituto. Na verdade, a renúncia à estabili- 
dade, consoante já se assinalou, é expressa- 
mente autorizada no artigo 500 da Consoli- 


dação, mesmo sem qualquer compensação. 


C. — Fiscalização 


Alega-se que a ineficácia da estabilidade, 
apresentada como pressupósto de sua revisão, 
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resulta apenas da falta de fiscalização, ten- 
dente a forçar a sua observância. 

Maior fiscalização das eis assegurado- 
ras da estabilidade dificilmente aumentaria a 
sda eficácia “porque, como se assinalou mo 
início dêste trabalho, ela não se harmoniza 
com o regime da livre iniciativa e da produ- 
ção, sob o regime da emprêsa. Assim, a ten- 
dência de contornar os seus defeitos apre- 
senta-se insopitável. Acresce que a suposição 
de que a eficácia da lei aumenta na propor- 
ção em que se exacerbam as sanções contra a 
sua infringência, baseia-se num êrro de pers- 
pectiva. Na verdade, é o reconhecimento da 
justeza da lei que garante a sua aplicação. 
Observa, a propósito, GEORGES RIPERT: 

“Se uma lei corresponde ao ideal moral, 
sua observância sera facilmente assegurada ; 
o respeito da lei terá por base a execução vo- 
luntária e confortante do dever; se, ao con- 
trário, a lei fere o ideal moral da sociedade, 
será então imperfeitamente obedecida”. 


D. — Experiência Estrangeira 

Alude-se à experiência da estabilidade 
na Alemanha, onde ela se adquire no prazo 
de seis meses, apresentando excelentes resul- 
tados. Acrescenta-se que na própria Améri- 
ca do Norte, acolhem-na sob forma de 
“seniority”. 

A legislação alemã é realmente no sen- 
tido de negar efeitos à despedidas social- 
mente injustificadas, decorridos 6 meses da 
vigência do contrato de trabalho. Desde que. 
porém, demonstre o empregador haver tido 
motivo bastante para se opôr à continuação 
do contrato, quer com referência à pessoa do 
empregado, à sua conduta como profissional, 
ou às necessidades imperiosas do estabeleci- 
mento, deixará de haver óbice à dispensa 
(7). Justificando-se a dispensa em virtude 
de necessidades do estabelecimento, não se 
pode, a rigor, dizer que a Alemanha agaza- 
lhe o regime da estabilidade. 

No que respeita à “seniority”, do Direi- 
to Americano, grandes são as suas disseme- 
lhanças com a pita dtor Em primeiro lu- 
gar, só existe quando reconhecida em con- 
trato coletivo. O seu objetivo não é o de 
vincular o empregado permanentemente a 
emprêsa, mas primacialmente o de evitar fa- 
voritismo e discriminação do empregador, 
nos casos de dispensa, suspensão, transferen- 


> 


cia e promoção de empregados. 


(7) — Roberto Barreto Prado, Direito do Trabalho. 


Ed. Rev. Tribunais, S.P., 1963, pág. 422, 
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E. — Figurino Chileno 


Diz-se que representa cópia mal adbp- 
tada do figurino chileno, pois que naquele 
país vigora regime igual ao propósto, com 
maus resultados. 

O projeto tem apenas algumas semelhan- 
cas com as leis chilenas sôbre fundo de ga- 
rantia de tempo de serviço, delas divergindo. 
em muitos pontos. 

"orça é esclarecer que existem, naquele 
país, 2 diplomas legais regulando o assunto: 
A Lei n.º 7.295, de 22 de outubro de 1942, 
aplicável lagos empregados partitulares, e O 
Decreto com fórça de lei n.º 243, de 3 de 
agósto de 1953, aplicável aos obreiros. A dis- 
unção é importante porque, no Chile, empre- 
gados e obreiros não se confundem. Os pri- 
meiros são aqueles em que predomina o es- 
fórço, intelectual sóbre o físico e os segun- 
dos os que trabalham por conta alheia, em 
ofício ou obra manual, ou prestam serviço 
material determinado (8). 

Tanto não é exato que o Fundo insti- 
tuído naquele país tenha dado tão maus re- 
sultados que, sendo aplicável apenas a empre- 
gados privados, por fórça da Lei 7.295, de 
22.10.42, foi estendido, onze anos depois, à 
generalidade dos irabalhadores. Para movi- 
entá-ios nos têrmos do Decreto n.º 243, pre- 
cisam os trabalhadores satisfazer os seguin- 
tes requesitos : 

a. contar com mais de 1.560 semanas 

de contribuições ; 

b. ter mais de 60 anos de idade; 

c. ser completamente inválido ; 

Poderão ainda movimentá-lo «s traba- 
lhadores dispensados sem justa causa, fazen- 
do retiradas quinzenais, mas apenas até o li- 
mite do 75% do valôr mensal do último sa- 
lário. 

Como se vê, as condições de utilização 
de Fundo Chileno, além de diferentes, são 
muito menos liberais do que as constantes 
do projeto em análise. 

F. — Observa-se que o projeto, uma 
vez convertido em lei, traduzir-se-á em au- 
mento de encargos para as emprêsas. 

A última versão do projeto do Govérno 
(9) não prevê senão moderado aumento de 
encargos para as emprêsas, pois determinan- 
do que o Fundo se constitua com contribui 
ção mensal destas de 8% dos valores de suas 
folhas salariais, elimina, no mesmo passo, os 


(8) -— v. art.º 2.º do Código do Trabalho Chileno. 
(9) — Fôlha de São Paulo, de 13.5.66, pág. 7 
Vide também QUADRO, pág. 283, 
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seguintes encargos: o Fundo de Assistência 
ao Desempregado, o Fundo de Indenização 
Trabalhista, as contribuições destinadas ao 
Banco Nacional de Habitação. As contri- 
buições, relativas ao 13.º salário e à Legião 
Brasileira de Assistência, nos valores respec- 
tivamente de 1%, 2%, 1,29%, 1,3%, 0,5% - 
Além disso, reduz de 2% para 1,5% as contri- 
buições devidas pelas emprêsas ao SESI ou 
ao SESC. A soma de tôdas essas deduções 
totaliza um percentual de 6,4%, sendo, pois, 
diminuto o aumento de encargos que a ema- 
ção do Fundo acarretará para as emprêsas. 

G. — Nota-se que implica na transfe- 
rência de renda do setôr privado para o se- 
tôr público, representando, pois, maior esta- 
tização. 

Não impressiona o argumento porque, na 
economia moderna, o que se requer é multi- 
plicidade de iniciativas, tanto no 'setôr priva- 
do como nó público. Daí haver o Ministério 
do Planejamento previsto, no seu plano de 
ação, uma política de investimentos públicos, 
orientada de modo a fortalecer a infra-estru- 
tura econômica e social do país. Tais mvesti- 
ventos no setôr habitacional se fazem mais 
de que necessários dado o nosso déficit de 
habitações, estimado em 7 milhões de uni- 
dades (10). Acresce que o Govêrno, canali- 
zando recursos para a construção civil, esta- 
rá dando grande estimúlo à economia, notada- 
mente no que toca à multiplicação de emprê- 
gos, pois que, como se sabe, a indústria da 
construção civil é a que emprega a maior 
quantidade de mão de obra por unidade de 
capital, mão de obra não qualificada, da qual 
há super-abundância. 

H. — Assoalha-se que aumentará a bu- 
rocratização na implementação das leis tra- 
balhistas, regime desaconselhado pela expe- 
rencia. 

Essa parece uma das críticas mais abala- 
doras que já se fez ao Projeto. Escarmen- 
tados os trabalhadores com ks dificuldades 
que encontram para perceber os benefícios da 
Previdência, temem, com razão, que se de- 
frontem com as mesmas barreiras burocrá- 
ticas relativamente aos recebimentos do Fun- 
do. Trata-se, porém, de um problema que 
pode ser solucionado se o Govêrno, na regu- 
lamentação da lei, esmerar-se na adoção de 
processos simples e rápidos de movimenta- 
ção dos valores constitutivos do Fundo. 

I. — Assinala-se que tornará mais fácil a 


em 


(10) — Programa de Ação do Gorvêrno, Documentos: 
E., novembro, 1964, pág. 87. 
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dispensa de empregados, contribuindo, pois, 
para o desemprêgo. 
Tudo indica que, na sistemática do pro- 


jeto, as dispensas de empregados tenderão. à . 


diminuir em vez de aumentar. É que o em- 
pregador não precisará mais temer os malefi- 
cios da estabilização no emprêgo, notadamen- 
te a queda de produtividade e o empregado, 
ao invés de ansiar pela sua dispensa para 
embolsar indenização, passará a ter interêsse 
ua continuidade do contrato, porquanto o 
acréscimo de juros sôbre o seu pecúlio au- 
arenta na proporção dos anos de trabalho pa- 
ra um mesmo empregador. Por outro lado, 
o empregador que quiser dispensar empre- 


“gado sem justa causa, terá um encargo adi- 
-<ional de 10% do valôr dos depósitos já fei- 


tos em nome -do empregado. 

J. — Adianta-se que desistimulará o 
bom comportamento dos empregados, de vez 
que lhes assegura continuidade na formação 
do Fundo, imdependentemente de haverem ou 
ão praticado falta grave. 

Não é exata à observação porque o em- 
pregado despedido sem justa causa faz jús 
ao recebimento de um adicional de 10% só- 
bre o valôr dos depósitos feitos em seu no- 
me. Aquéle que pratica falta grave perde 
o direito ao recebimento de tal adicional. 


6. — MERITO DO PROJETO 

Eis abaixe uma relação dos principais 
méritos do Projeto. 

A. — À permanência do empregado na 
mesma emprêsa, que constitue expectativa re- 
sultante da falta de interêsse do empregador 
em despedi-lo, permitirá a sua progressiva es- 
pecialização, com benefícios parta êle, para 
a emprêsa e para o país. 

B. -— Contando com o depósito feito em 
seu nome, não se sente coagido a demorar-se 


na emprêsa contra seu interêsses. Pode procu-: 
rar melhor colocação sem qualquer “pêrda 


de vantagens”. 


C. — Segurança do emprêgo lhe será 


também - propiciada, dado o desinterêsse do 
empregador em despedi-lo. 

- D. — O empregado, ao chegar à aposen- 
tadoria, tem o valôr desta aumentado com o 


"saldo de sua conta vinculada. 


E. — Não se envolve em problemas do 
empregador, derivados de dificuldades fi- 
nanceiras, pois que estando o seu pecúlio 
subtraído ao contrôle do último, o receberá 
por inteiro, mesmo em caso de falência. 

E. -— Fica com a possibilidade de ad 
quirin bem patrimonial, para ser utilizado em 
caso de necessidade ou motivo relevante co- 


mo estabelecimento por conta própria ou cons- | 


trução de moradia. 

G. — Dã maior segurança à família do 
empregado, pois que os depósitos feitos em 
seu nome, em caso de morte, transferem-se 
aos herdeiros, 

E. — Elimina um motivo de tensão na 
relação entre empregado e empregador, qua! 


a expectativa de uma liquidação eventual. 


mente desvantajosa do centrato de trabalho, 

1. — Extingue a possibilidade de flu- 
tuações bruscas na vida financeira da emprê- 
sa, ocasionadas peio pagamento de muitas m- 
denizações de uma só vez. 

J. — Propicia melhor previsão de des- 
pesas, pois que de antemão conhece o empre. 
gador o montante de seus encargos. 

K. — Torna mais liquido e porisso mes- 
mo melhor negociável o acêrvo do emprega- 
Cor. 

L. — Proporciona elevação de produti- 
vidade, fator fundamental para o desenvol 
vimento do pais. 

M. — Possibilita o aproveitamento eco- 
nômico da massa de recursos que constituem 


o Fundo em atividades de profundo interês- 


se social, comp é c desenvolvimento do Pla- 
no Nacional de Hebitação. (11) . 
7. — CONCLUSÃO 

Num país como o Brasil, o grande obje- 
tivo a ser alcançado é o da maximização da 
taxa de desenvolvimento. Só o. desenvolvi 
mento poderá propiciar efetiva melhoria das 
condições de vida da população. 

Na perseguição de tal objetivo, há dois 
instrumentos fundamentais: a poupança e: 
produtiwdade. A primeira é fonte de novos 
investimentos, pré-requisito do aumento da 
produção e da riqueza. A segunda represen- 
ta o volume de coisas produzidas numa mi- 
dade de tempo. Se o trabalhador não se ser- 
te ameaçado de perder o emprêgo, ficando 
sem recursos; se, não tendo tensões; com O 
empregador, mantém com êle e seus prepos- 
tos, relações cordiais, desenvolve, automática- 
mente, o elã de colaborar com o empreendi- 
mento de que faz parte. Consegue, em con- 
sequência, produzir mais por unidade de tem- 
po do que o obreiro, intrangúilo, preocupado 
com uma hquidação eventualmente desvan- 
tajosa de seu contrato de trabalho. Em su- 
mento de que faz parte. Consegue, em con- 
sequência, produzir mais por unidade de tem- 
po do que o obreiro, intrangúilo, preocupado 


(continua na pág. 283) 


(11) — Exposição do Ministro do Planejamento, 
“im” O Estado de São Paulo, de 29.4.66. 














Em publicação . anterior, tratamos das 
relações de trabalho prestado ao Estado, ou 
pessoas que se lhe «ssimilem, vistas sob um 
plano de nexos constitucionais de competen- 
cia para o julgamenio de conflitos delas de- 


correntes (1). -O tema diz respeito a rela. 


ções de trabalho fora do regime estatutário. 
Nas dependências judiciais, tendo por 
objeto conflitos de Irabalho entre o Estado 


“e seus empregados, nota-se certo acirramen- 


to de posições, através das quais a entidade 
pública envida todos os esforços para fugir 
às sentenças da Justiça do Trabalho e para 
elas, denodadamente, apelam os trabalha- 
dores. | 
O que antes intriga. não é a circunstân- 
cia de se arguir ou deixar-se de arguir a 
incompetência ou a competência da Justiça 
do Trabalho, mas a passtonalidade com que 
c fazem as partes, como se o desate da re- 
lação jurídica material devesse necessaária- 
mente ser um no fôro especializado e outro 
no fôro comum, | 

Talvez se encontre a explicação da luta 
das exceções de incompetência em um fun- 
do psicológico de prevenção, que a própria 


“natureza do Direito do Trabalho infunde 


nas partes contratantes, Constituída essa 
disciplina jurídica, tais a sua especialidade e 


à conformação de seis princípios e fins, im- 


pôs-se a ordem jurílica a imediata criação 
de um processo tamoém especial e de uma 
Justiça própria, através dos quais mais efe- 
tivamente se satisfizessem os direitos e de- 
veres compostos em suas regras. 

O processo e os órgãos judiciais do tra- 
balho vêm já impregaados dos conteúdos di- 
retivos das norrmias substantivas, como das 
princípios que elas revelam. Juristas da 
maior nomeada chegem a falar em “verda- 
deiro fôro privilegiado” (2). Ou na forma- 


mf mma 


UI) — Vide “Revisia da Faculdade de Direi- 
to” —. TIniversidade de Minas Gerais — Outubro / 
1962, pes. Id e segs. e “Legislação do Trabalho”, 
27/25. 
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— Juiz do Trabalho 
Professor de Direito do Trabalho 


ção e na consciência de um juiz do trabalho, 
que melhormente situa a decisão das questões 
trabalhistas dentro do espírito tuitivo que go- 
verna o “nôvo direito” (3). 

Quando a controvérsia trabalhista se ins- 
taura, tendo por uma das partes o Estado, o 
choque fundamental de concepções se dá en- 
tre aquêles princípios tutelares do Direito do 
Trabalho, que trazem em sua base o chamado 
“pro operário” e os princípios de maior res- 
guardo da coisa pública, que, por isso, impli- 
cam certos privilégios de afirmação forense. 

No litígio, reflete-se bem uma idéia de 
raiz e um pensamento jurídico subconsciente, 
segundo os quais a Justiça do Trabalho, ad- 
versando as concepções publicisticas nas rela- 
ções de emprêgo não estatutárias, propende- 
ria para um eguacionamento nuclearmente 


“trabalhista das questões contenciosas entre a 
' Estado e os trabalhadores. E por via de con- 


sequência, a Justiça comum, sobretudo pelos 
Juízos dos Feitos da Fazenda Pública, em 
prestaria sempre maior captação a fenôme- 
nos jurídicos de índole publicística aquelas 
relações “de emprêgo. E, portanto, maior fa- 


“vorecimento conceitual à posição estatal da re- 


lação de trabalho. 

Exemplo típico, que justifica as apreen- 
sões das partes, no que toca ao desfecho da 
causa entre Estado e seus empregados, e de 
ordem interpretativa e concepcional, é o acór- 
dão do Tribunal de Justiça de São Paulo, que, 
para fins do que dispõe a lei 1890, de 13 de 
junho de 1953, afirma: “Exprime com pre- 
cisão o v. acórdão da 1.2 Câmara Civil: — “A 
lei n.º 1890, citada preenchendo uma lacuna, 
teve o objetivo de amparar os servidores da 
União, Estados e Municípios, Distrito Fede- 
ral e Territórios de entidades autárquicas, 
não amparados pelo regime estatutário. Não 


42) — GALLART POLCH, “Derecho Espaiiol 
del Trabajo, Ed. Labor, 1985, p. H6. 

(3) — GALLART FOLCH — “Derecho Admi- 
mistrativo y IProcesal de las Corporacivones de Tra, 
bujo”, Lib. Bosch, Barcelona, it, p. Id a 164. 
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em máquinas 
operatrizes... 
consulte primeiro o 


(1) Generalidades. (2) Opção e 
forma. (3) Tempo de serviço an- 
terior a opção. (4) Contas vincu- 
ladas e suas finalidades. (5) Novos 


seu legítimo 'titular. Em mujtos casos, o 
fenômeno da aparente despersonalização do 
empreendedor, mas emprêsas de 'gigantescas 
dimensões, parecia confirmar a tese institu- 
ônus criados. para as emprêsas. (6) cional do direito, justificando-se, assim, a 
Impenhorabilidade da conta vincu- vinculação perpétua da pessoa (empregado) 
lada. (7) Dependentes do empre- a um “patrimônio autônomo” aparentemente 
gado. (8) Rescisão com justa causa personificado. Mas, num país subdesenvol- 
pelo empregador, (9) Desvantagens  vido raríssimas são as grandes emprêsas, e 
da nova lei. num sistema de economia livre o fator polí- 
tico impede a personificação da unidade eco- 
nômica, que dinamiza as fôrças de produção. 

7» Viu-se, desde cêdo, que a construção teórica 
Quarenta e dois anos são decorridos des- de que “empregador é a emprêsa”, não re- 
de que a Lei Eloy Chaves, pela primeira vez, fletia realidade socio-econômico-política do 
a instituiu, no Brasil; trinta desde que a Lei País organizado à base da livre emprêsa. Por 
62, de 1935, estendeu a estabilidade a tôdas detraz da instituição-coisa erguia-se o busto 
as classes profissionais, num diploma sôbre a severo ou a fisionomia risonha de seu ver- 
dissolução do contrato de trabalho, fora das dadeiro titular, ja quem ia Ordem Jurídica 
reconhecia a personalidade. Em muitas oca- 


leis de previdência social, em cujo contexto 
até então vinha sendo disciplinada. Em três siões houve a harmonia e as relações pessoais 
puderam estruturar-se com relativo êxito; em 


ou quatro décadas sofreu o instituto as vicissi- 

tudes próprias de tôda inovação jurídica  muitíssimas outras deu-se o choque de per- 

transplantada do campo do direito público pa- 'sonalidades e o conflito aberto motivou a ru- 

ra o do privado, sem retoques ou aclimata- tura do vínculo sagrado por vias legais ou 

ção. Nesse longo período teve seus entusiastas ilegais. O certo é que a instituição da esta- 

defensores e impenitentes críticos. Passou bilidade vinha se corroendo, se desgastando, 
se desmoralizando na prática de sua exe- 


pelo cadinho da exegese e pela porta larga 
da fraude, antes de se esfumar, tantas vêzes, cução, ora pela filaucia da fraude, ora, pelos 
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no sereno estuário dos tribunais onde era, e 
continua sendo, acionada a válvula da con- 


atrativos maliciosos das transações, ora pelas 
sutilezas de uma interpretação doutrinaria e 


judiciária, que não raro lhe esvaziava o con- 
teudo. A tendência, facilmente constatável, 
em grande maioria de empregado estável ou 
às vésperas de se tornar tal, de procurar ou 
aceitar a transação dêste direito, atesta o in- 
contido anseio de patrimonializá-lo de ma- 
neira concreta e substancial. Se a experiência 
do longo período de sua execução possa trans- 
mitir algum ensinamento útil, a conclusão a 
tirar dêle é a de que as construções teóricas, 
que se não apoiam na realidade sócio-eco- 
nômico-política de uma nação, são fadadas ao 
fracasso ou a viver no artificialismo da le- 
gislação. 


versão em indenização dobrada. Vinculando, 
teoricamente, uma das partes por liame in- 
dissolúvel, liberando a outra de igual vincula- 
ção, a lei encarava a emprêsa apenas como 
instituição, despersonalizada, à feição do pró- 
prio Estado, e sôbre êste esquema artificial 
imaginou a imposição de um vínculo unilate- 
ralmente perpétuo. Tudo surgiu, desde o iní- 
cio, de um grave equívoco teórico. Concebeu- 
se, desde os albores da formação: de nossa 
legislação trabalhista, que a teoria institucio- 
nal do direito encerraria a chave para a so- 
lução de todos os nossos problemas práticos, 
em matéria de relações empregado e empre- 
gador. Como o contrato individual de traba- 
lho, a emprêsa era uma instituição-coisa, em A nova lei que criou o Fundo de Ga- 
relação a qual a pessoa do empreendedor não rantia de Tempo de Serviço intenta, realmen- 
contava. Fácil seria à lei, segundo esta concep- te, dar substância concreta ao direito de es- 
cão, impor unilateralmente uma relação pes- tabilidade, patrimonializando-o em muitas 
soal perpétua, de ordem pública, entre o em- situações em que a lei vigente lhe não oferece 
pregado e a emprêsa, concebida ilusóriamente um conteudo palpável, como nos casos de 
como dotada de personalidade distinta de morte e aposentadoria do empregado estável; 
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nos casos de rescisão por justa causa prati- 
ticada pelo empregado ou de seu pedido de 
demissão; nos casos de cessação da atividade 
da emprêsa por fôrça maior ou de transfe- 
rências sucessivas do empregado para emprê- 
sas diferentes. São êsses alguns dos aspectos 
positivos da lei, dignos de destaque, creden- 
ciando-a ao cuidadoso julgamento dos espe- 
cialistas, a quem cabe, com meditação e isen- 
ção de âmimo, analisá-la e interpretá-la com 
inteligência e patriotismo. É evidente que 
nem - tudo é perfeito na le, possui ela 
seus aspectos negativos e serão êles 
ressaltados neste estudo mas não é 
científica uma atitude apenas, negativa, 
quase sempre fruto de preconceitos adquiri- 
dos por suposta origem política do nôvo di- 
ploma legal, ou pelo clamor publicitário que 
se formou em tôrno do mesmo. 

A tarefa máxima, para o êxito do nóvo 
sistema está confiada aos executores e ges- 
tores do Fundo de Garantia. De sua lisura, 
exação, patriotismo está a depender o êxito 
ou fracasso do nôvo sistema, cuja chave de 
abóbada reside na gestão financeira do colos- 
sal Fundo monetário que irá se formar com 
a aplicação da lei. Todo o País espera, que 
os homens públicos a quem fôr confiada esta 
tarefa, sejam suficientemente inspirados e 
possuidos de espírito público necessário, para 
compreenderem que desta vez lhes foi colo- 
cado em mão o destino da questão social, 
numa fase histórica de evidente ameaça a. 
todo o regime político em que vivemos. 


(2) Opção e forma 


À lei n.º 5107, de 13 de setembro de 
1966, modificada pelo dec.-lei n.º 20, de 14 
de setembro de 1966 “introduziu no direito 
positivo vigente profundas alterações ao sis- 
tema da estabilidade. Tais alterações, entre- 
tanto, sômente afetarão ao direito vigente se 
os atuais empregados, estáveis ou não está- 
veis, promoverem, por iniciativa própria, o 
ato jurídico da opção, o que transforma o 
nóvo diploma legal em norma dispositiva, 
portanto, sem caráter imperativo “per se 
stante”. Outro tanto se poderá dizer com re- 
lação aos novos empregados, admitidos já na 
vigência da lei, aos quais se aplica, também, 
a regra da opção; embora quanto aos mesmos 
a liberdade de escolha será restringida pelo 
mevitável impulso da recessidade econômica, 
coagindo sôbre a determinação da vontade de 
quem precisa do emprêgo para viver. 

Embora a lei estabeleça um prazo fixo 
para a opção dos atuais e futuros empregados 
(365 dias), a partir da vigência da lei para 
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os primeiros e da data da admissão para os 
segundos, reservou, contudo, a ambas as clas- 
ses de optantes a prerrogativa de poder fazê- 
lo, a qualquer tempo, mediante declaração 
homologada pela Justiça do Trabalho. Con- 
cedeu-lhes, ademais, o direito de arrependi- 
mento, em determinadas circunstâncias, por 
meio da figura jurídica da retratação, que 
para valer juridicamente há de ser homolo- 
gada pela Justiça do Trabalho. Dessarte, o 
ato jurídico da declaração de preferência do 
empregado pelo regime do Fundo de Garan- 
tia por Tempo de Serviço, é um negócio ju- 
rídico solene, subordinado como esta, para a 
sua validade, à forma prescrita em lei, qual 
seja a declaração escrita do empregado (8 2.º, 
art. 1.º). Infere-se tal interpretação da -exi- 
gência de ser anotada a opção na Carteira 
Profissional do empregado e no livro de re- 
gistro ou fichas da emprêsa. Se a declaração 
escrita não fôsse exigida “ad substantiam 
actus”, mas, meramente como elemento pro- 
bante, portanto “ad probationem”, não have- 
ria necessidade da amotação da opção nos 
registros particulares que, como se sabe, ope- 
ram simplesmente como elementos probató- 
ros, “juris tantum”, no que concernem às 
condições do contrato de trabalho, entre as 
quais, imclui-se, doravante, como essencialis- 
sima, a opção. À tal guisa, a documentação 
da vontade optativa assume a forma vin- 
culante, nao produzindo efeito juridico válido 
a declaração verbal ou o silêncio do empre- 
gado, que há de ser interpretado como opção 
pelo regime antigo da Consolidação das Leis 
do Trabalho. Do mesmo modo, não pode 
ocorrer a opção tácita decorrente de atos con- 
cludentes, quais seriam, por exemplo, o fato 
de o empregador abrir a conta bancária vin- 
culada, em seu nome, mas individualizada, de 
referência ao empregado não optante. Em 
suma, sem a forma escrita da declaração de 
vontade da preferência pelo nóvo regime, o 
ato é nulo “pleno jure”. Reforça êste enten- 
dimento a opção retardatária, após o prazo 
dado, a qual, para ter eficácia jurídica, ne- 
cessário se torna o ato homologatório da Jus- 
tiça do Trabalho, formalidade que ainda mais 
soleniza o ato. 

Qutro tanto pode dizer-se da retratação. 
À exigência legal de sua homologação pela 
Justiça do Trabalho, induz a interpretação de 
que a declaração tera de ser escrita, valendo 
esta Torma como requisito essencial do negó- 
cio juridico do arrependimento. A retrata- 
cão, entretanto, subordina-se a condições, 
quais sejam: a) o arrependimento após a 
opção feita deverá vir dentro de certo prazo 
(365 dias); b) o empregado optante não deve 








Es 


ter movimentado a sua conta bancaria vin- 


““culada enquanto vigorou a opção; c) o em- 
= P 


regado optante não deverá ter transacionado 
com o empregador o direito a indenização 


correspondente ao tempo de serviço anterior 


à opção, e, finalmente, dependera sempre da 


homologação da Justiça do Trabalho o ato 


“= do arrependimento. Como punição do arre- 


pendimento, a lei (dec.lei nº 20, art. Éº, à 


“= terativo da lei anterior) proíbe a contagem 
“ do tempo de serviço do período 


decorrido 
entre a opção e a retratação, o que não se 
justifica de modo algum, visto como a anula- 
ção da opção feita, como a anulação do pró- 
prio contrato de trabalho, não possuem efeito 
retroativo, conforme a regra da teoria das 


nulidades aplicada ao Direito do Trabalho. 


(3) Tempo de Serviço anterior a opção 


O tempo de serviço anterior a opção, na 
ocorrência de rescisão do contrato de trabalho, 
é regulado de acôrdo com o sistema estabeleci- 
do no Capítulo V, do Titulo IV da CLT, cal- 
culada a indenização, para os que têm dez ou 
mais anos de serviço, em dôbro. O valor da 
indenização, correspondente ao tempo de ser- 
viço anterior à opção, será complementado 
pela emprêsa, mediante depósito na conta vin- 
culada do empregado. Faculta-se à emprêsa, 
em qualquer tempo, desobrigar-se da respon- 
sabilidade relativa ao tempo de serviço an- 
terior a opção, mediante o depósito na conta 
vinculada do empregado, do valor da inde- 
nização apurável à data do depósito (art. 16). 
Esta disposição da lei implica na transação 
com a indenização relativa ao tempo de ser- 
viço anteriur À opção, porquanto o “caput” 
do artigo, na sua parte final, reza: “Pelo 
tempo de serviço posterior à opção (os em- 
pregados) terão assegurados os direitos de- 
correntes desta lei”. 

Consegiientemente, a “ocorrência de res- 
cisão do contrato de trabalho do optante”, 
refere-se ao distrato, ou o livre acôrdo das 
partes para desfazerem o vínculo anterior à 
opção, e a renovação do vínculo sob o regime 
da nova lei. Se a rescisão tôsse unilateral com 
justa causa dada pelo empregado, perderia a 
indenização; se por gusta causa dada pelo 
empregador, teria o empregado a possibilida- 
de, pela ação rescisória, de receber integral 
a indenização na Justiça do Trabalho, cor- 
respondente ao tempo de serviço. Cogitando 
o texto de “ocorrência de rescisão”, sem qua- 
lificar a natureza, entende-se que quer reie- 
rir-se ao distrato do contrato relativo ao tem- 
po de serviço anterior à opção, o qual distrato, 
pode ser feito, comó se sabe, por transação, 
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se assim concordarem livremente as partes no 
ajuste. Se não há a concordância do empre- 
gado, faculta a lei, ao empregador, em qual- 
quer tempo, desobrigar-se da responsabilidade 
da indenização relativa ao tempo de serviço 
anterior à opção, depositando na conta vin- 
culada do empregado o valor correspondente 
(indenização) na data do depósito (S 2º, 
art. 16). O 
Dúvida pode surgir quanto ao deposito 
na conta vinculada do empregado da indeni- 
zação recebida, ou melhor, a que faça Jús, 
por motivo da transação havida no distrato. 
A lei no particular, não é clara, e sera tarefa 
de seu regulamento esclarecer a dúvida. Pa- 
rece-nos, a deduzir da finalidade da lei, que 
o empregado optante, manifeste a vontade de 
que todo o seu tempo de serviço seja TEgU- 
lado pelo nôvo regime, pelo qual livremente 
optou, donde derivar a conclusão válida de 
que a importância a que faça jús deva ser 
depositada em sua conta vinculada. Mas, esta 
conclusão permanecerá em suspenso, quando 
se depara com o acréscimo de um artigo 1n- 
troduzido pelo dec.-lei n.º 20, o qual manda 
pagar diretamente ao empregado a importân- 
cia que convencionar como, indenização (art. 
2º). Este último texto, -gvidentemente em 
choque com o art. 16 da lei, fala em “eon- 
tratos de trabalho que contarem mais de dez 
anos, na data da publicação desta lei”, sem 
distinguir entre optantes e não optantes, don- 
de derivar a conclusão de que qualquer dos 
empregados atuais estáveis poderá, por livre 
acôrdo, transacionar com a estabilidade. No 
particular, a lei revela-se de absoluta incoe- 
rência, visto como um de seus fundamentos 
era a luta contra a fraude das transações à 
margem da lei, além da falta de conteudo 
dêste direito facilmente perecível. O paga- 
mento da indenização resultante da transação 
diretamente ao empregado, redundará na 
provável dilapidação fácil, do regime ante- 
rior. Concorrerá, ademais, como perigoso 
atrativo ao empregado estável, optante ou nao, 
para transacionar com a estabilidade, fixado 
em 60% de seus direitos, como minimo a ser 
ajustado na transação. Além disso, outro pa- 
rágrafo, oferece como sedução ao empregado 


optante, que fôr estável, a liberdade de mo- 
vimentar a conta bancária vinculada. Nas 
disposições dêste texto verifica-se a intenção 


expressa ou velada, de deixar no ar o convite 
às transações indiscriminadas, que serviram 
de labeu e censura ao regime da Consolida- 
Neste ponto, o acréscimo trazido à les, 
pelo decreto-lei, merece O repudio de todos, 
até porque quebra o sistema da lei n.º 5.107, 
com a possibilidade oferecida de não vin- 


ção. 
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cular à conta — fator do patrimônio — a 
indenização recebida com a transação. 


4 
2? 


(4) Contas vinculadas e suas finalidades 


A lei estabelece duas espécies de conta: 
a) — conta aberta pela emprêsa, em nome 
do empregado, num estabelecimento bancário, 
dentre os autorizados pelo Banco Central da 
República, a escolha do empregador -— é à 
conta vinculada do empregado optante; D) — 
conta aberta pela emprêsa, em seu próprio 
nome, mas com referência ao nome do em- 


pregado — é a conta bancária! vinculada e 
individualizada, referente ao empregado não 
optante. 


Essas duas contas possuem finalidades 
diversas. A primeira visa, como veremos, à 
patrimonialização do direito à estabilidade. A 
segunda, à garantia da cobertura da indeni- 
zação por tempo de serviço do empregado não 
optante. Funciona, assim, como espécie de 
caução para cobertura de danos. 

A movimentação da conta pelo empre 
gado optante — a da primeira espécie — 
sofreu da lei um tratamento jurídico diverso, 
segundo o empregado ou o empregador tenha 
dado, ou não, justa caigsa para a rescisão do 


contrato de trabalho. “É assim que, pode o: 


empregado optante movimentar Jwremente 
sua conta vinculada, nas seguintes hipóteses: 
a) — se houve despedida mjusta; D) — na 
caso da denominada despedida indireta; c) — 
em caso de cessação de atividade da emprêsa, 


e, finalmente, d) — por terminação do con-. 


trato de trabalho pelo advento do têrmo final 
ou pela aposentadoria. | 

Entretanto, o empregado optante não 
culada, e para fazê-lo terá que se sujeitar à 
assistência do sindicato da. profissão, ou ,a 
do representante do Ministério do Trabalho 
e Previdência Social, em falta do primeiro, 
nos seguintes casos: a) quando haja pedido 
de demissão do empregado; b) quando a des- 
pedida se verificou com justa causa. Verifi- 
cadas essas hipóteses, ocorrendo a assistência 


“prevista, a conta vinculada poderá ser, par- 


lp: cial ou totalmente, movimentada para atender 
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empregado com atividade comercial, 


a cinco finalidades: 1.º) estabelecimento do 
indus- 
trial ou agropecuária individualmente ou em 
sociedade; 2.º) aquisição de moradia própria ; 
3.º3 necessidade grave e premente pessoal ou 
familiar; 4.0) aquisição de equipamento des- 


-tinado à atividade autônoma, e, finalmente, 


5.º) por motivo de casamento do empregado 


“de sexo feminino. 


Substituindo a estabilidade funcional, is- 


poderá movimentar livremente sua conta vin>= 


pedida injusta 


EA 


to é, a vinculação do empregado ao emprêgo, 
contra a vontade mesma do empregador, a no- 
va lei trata de assegurar-lhe um fundo mo- 
netário de garantia, suscetível de ser imobi- 
lizado, isto é, conversível em bem imobiliário 
(moradia própria) e bens fungíveis e infungi- 
veis (dinheiro, títulos, equipamentos, ações, 
etc.), mas sujeito à conta bancária vinculada. 
Operando a patrimonialização da estabilidade 
— de direito pessoal em direito real — q 
sistema não deveria liberar a conta nos casos 
de dsepedida injusta, indireta, fórça maior e 
término do contrato (têrmo e aposentadoria), 
como o faz, para admitir a assistência sindical 
apenas nos casos de pedido de demissão e 
despedida com justa causa, êstes em menor 
número, visto como sem o exercício do direito 
de vigilância da entidade sindical difícil sera 
o cumprimento das finalidades previstas no 
art. 8º n.º TI, e letras a até e da dei. 

Já a conta vinculada e individualizada, 
em nome do empregador, tem a função de 
garantir o pagamento da indenização por des- 
(direta ou não), por fórça 
maior, por cessação da atividade da emprêsa 
ou supressão necessária da atividade, por cul- 


' pa recíproca, etc., do empregado, mesmo an- 


tes de completar um ano de serviço (art, 
17.9). Se não houver indenização a ser paga 
a emprêsa poderá levantar a seu favor o saldo 
da conta individualizada, o mesmo ocorrendo 
se houve prescrição. Para fazê-lo, entretanto, 
deverá comprovar que não. deve indenização 


. ao empregado não optante, ou que seu direito 


Fr 


está prescrito. Como é competente a Justiça 
do Trabalho para julgar os dissídios oriundos 
da aplicação da lei (art. 21), segue-se que, 


“em caso de controversia sôbre despedida justa 


ou injusta e sôbre prescrição, a comprovação 
da emprêsa para levantar o saldo de sua conta 
vinculada há de ser feita mediante sentença 
passada em julgado. | ' 

à conta individualizada do empregado 
não optante dispensado sem justa causa antes 
de completar um ano de serviço, reverteré a 
seu favor ($ único, art. 17). Neste caso, tam- 
bém, a comprovação do direito à indenização 
far-se-á mediante a sentença passada em jul- 
gado. De fato, o depósito feito pelo empre-. 
gador nesta conta, não tem o caráter de sa- 
lário; é depósito correspondente a 8% da 
remuneração do empregado, para formar o 
irindo de Garantia da indenização por tempo 
de- serviço, tanto assim que se o empregado 
é despedido por justa causa, a emprêsa pode 
levantar o saldo da conta a seu favor (art. 
17, n.º TI): mas se a despedida por qusta 
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causa é efetuada antes de o empregado com- 
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pletar um ano de casa, o saldo da conta va 
para o Fundo de Garaniia de Tempo de Ser- 
viço. À primeira vista, parecem contraditórios 


“ou incompatíveis os texvos do n.º II e do $ 


único do art. 17 da Le... Bem analisado não 
o é O que se pretend:, como está dita na 
“Exposição de Motivos” que acompanhou o 
Projeto de Les, “é proteger os empregados 
contra à quase mevitáve: despedida aos dez 
meses de serviço, como vem ocorrendo, prin- 
cipalmente em- relaçaa à mão-de-obra não 
Visou-se, assim, garantir mais 
solidamente a permanêniia do empregado du- 
rante o primeiro ano d: serviço na emprêsa. 
Assim, pensará duas vêses o empregador an- 
tes de despedir o empregado com menos de 
um ano de casa, pois mesmo a falta grave 
que lhe possa imputar rão favorece em nada 
a emprêsa, visto que o depósito na conta, 
mesmo com despedida justa, vai para o Fundo 
e não para êle empregaclor. Somente poderá 
após haver o empregado completado um ano 
de casa. No particular, a lei atinge a sua fi- 
nahdade, embora na prética de sua execução 


deverá suscitar grande resistência da classe 


patronal, 
(5) Novos onus criados para as emprêsos 


Além da obrigação de depositar até o dia 
30 de cada mês, oito pcr cento da remunera- 
ção paga no mês antericr, a cada empregado, 
optante, excluídas as parcelas não menciona- 
das nos arts. 457 e 45& da CLT (art. 2.93, 
a emprêsa que rescindir o contrato de traba- 
lho de seu empregado, sem justa causa, Íica 
obrigada a depositar, nz. data -da dispéiisa, a 
favor do empregado, imoortância igual.a dez 
por cento (10%) dos vilores do depósito, da 
correção monetária e des juros capitalizados 
na sua conta vinculada, correspondentes ao. 
pertodo em que o empregado trabalhou na 
emprêsa (art. 6.º). Esta disposição legal há 
de suscitar controvérsia ra prática de sua exe- 
cução, convindo, assim, o regulamento da lei 
esclarecer certos pontos nbscuros. Em primei- 
ro lugar, parece que êsie depósito refere-se 
apenas aos empregados optantes, visto como 
é feito na conta vinculada, e não na indimi- 
dualizada. Em segundc, parece que a inci- 
dência dos dez por certo abrange todos os 
depósitos feitos na cont até a data da dis” 
pensa, e não apenas sôbre os depósitos reali- 
zados a partir da data da opção. 
obscuro não é de pouca monta, porque se se 
trata dos depósitos feitcs após a opção, ape- 
nas, não entrarão como base de cálculo os 


O ponto. 
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depósitos previstos no 8 2.º do art, 16, isto é, 
os valores das indenizações correspondentes 
ao tempo de serviço anterior à opção. Pare- 
ce-nos, entretanto, que os dez por cento inci- 
dem sôbre todo o depósito feito à data da 
dispensa, porque o 8 3º do referido art. 16, 
contém disposição que diz: “Aos depósitos 
feitos nos têrmos do $ 2.º aplicam-se tôdas 
as disposições desta lei” na 
Deve-se ressaitar que esta disposição legal 
é medida contra o desemprêgo, pois mesmo 
no uso de sez poder potestativo de despedir, 
que lhe criaria no regime anterior apenas a 
obrigação de indenizar, a lei nova, visando à 
cercear as despedidas injustas, cria para o 
empregador o nôvo onus de fazer um depó-. 
sito de 10% sôbre o montante da conta vin- 
culada, em favor do empregado. Na “Expo- 


-sição de Motivos” lê-se, a propósito das des- 


pedidas injustas, o seguinte: “verifica-se a 
existência de uma situação de fato, incontes- 
tável, que é a de um número cada vez maior 
de emprêsas que vem dispensando seus empre- 
gados, quando êsses se aproximam do tempo 
de adquinr a estabilidade”. | 

'Com a obrigação dêste depósito, além 
das demais já examinadas, o empregador re- 
lutará sempre em fazer cessar injustamente 
as relações de trabalho, tanto mais que o em- 
pregado dispensado injustamente poderá acio- 
nar a emprêsa, para compelila a depositar 
as quantias devidas nos têrmos desta lei (art, 
Pot Rd 

Outro onus importante criado para as 
emprêsas é o de fracionamento das férias, de 
empregados optantes ou não, previsto no art. 
25.º da lei. Sendo dispensado sem justa causa, 
qualquer empregado, antes de completar um 
ano de serviço na mesma. emprêsa, fará jús 
ao pagamento de férias na proporção de um 
doze avos (1/12) por mês trabalhado, con- 
siderando-se .como. mês . completo.a fração 
igual ou superior a 15 dias, No regime atual. 
o empregado antes de um ano de serviço (12. 
meses) não faz jús a férias. A lei nova fra- 
cionando-as, submete-as, porém, a proporção 
de 7, 11, 15 ou 20 dias ao ano. 

Digno de relêvo é, também, como ino- 
vação, a proibição da dispensa do empregado 
sindicalizado, a partir do momento do regis- 
tro de sua candidatira; a cargo de direção ou 
representação sindical, até o final de seu man- 
dato, caso seja eleito, inclusive como suplente. 
Estando o empregado em regime de licença 
não remunerada para desempenhar melhor: 


- funções sindicais, o empregado optante será 


1 


amparado, cabendo à respectiva entidade sin- 
dical o encargo de fazer os depósitos mensais 
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na sua conta vinculada. Garante-se, assim, 
não só o representante, como o seu suplente, 
além de estender o período da imunidade sin- 
dical até o momento do registro de sua can- 
didatura, o que não ocorria no regime anterior. 


vinculada 


(6) Impenhorabiidade da conta 


Medida salutar foi prevista pela lei nova, 
com a impenhorabilidade da conta vinculada 
em nome do empregado. Assim, o art. 26 es- 
tendeu a êste crédito, a proteção prevista para 
os salários, pelo art. 942, item VII do Có- 
digo de Processo Civil. Não se trata de salário 
acumulado o valor da conta, pois é depósito 
correspondente à indenização por tempo de 
serviço; mas, para efeito de proteção contra 
os credores do empregado, a lei estendeu a 
impenhorabilidade, própria do salário, a êste 
crédito, atribuindo-lhe, assim, um caráter ali- 
mentar. Dêsse modo, fica melhor garantido 


para atender às suas finalidades. 


t 


(7) Dependentes do empregado 


Falecendo o empregado, a conta vmcula- 
da em seu nome será transferida para seus 
dependentes, para êse fim habilitados pe- 
rante a Previdência Social, e entre êles ra- 
teada segundo o critério adotado para a con- 
cessão de pensões por morte. 

Assim deixando o empregado dependen- 
tes, a conta vinculada em seu nome será 
rateada em quotas iguais entre todos êles, 
existentes ao tempo de sua morte. São depen- 
dentes habilitados perante a Previdência So- 
cial, os seguintes : 

I — a espôsa, o marido inválido, os fi- 
lhos de qualquer coiitição, quando inválidos 


ou menores de 18 (dezoito) anos, as filhas 


solteiras de qualquer condição, quando invá- 
lidas ou menores de 21 (vinte e um) anos; 


II — o pai inválido e a mãe; 
HI — os irmãos inválidos ou menores 


de 18 anos (dezoito) e as irmãs solteiras, 
quando inválidas ou menores de 21 (vinte e 
um) anos; | 

IV — o dependente econômico, inclusive 
algum dos parentes acima referidos do .sexo 
feminino, solteira, viúva ou desquitada. 

Caso não haja dependentes, habilitados no 
prazo de dois anos, a contar do óbito, o valor 
da conta reverterá a favor do Fundo de Ga- 
rantia. No. regime anterior, por morte do 
empregado, o valor da indenização perdia-se ; 
visto como o direito era pessoal e intransmis- 
sível, o contrato de trabalho sendo “imtuitu- 
personae” quanto à prestação, entendia-se que 
por morte do empregado caducava o vínculo 
jurídico, e com êle qualquer obrigação do em- 








“gime previdenciário respectivo, 





pregador referente ao tempo de serviço. Os 
herdeiros do empregado não podiam se habi- 
litar à herança, porque não se tratava de um 
bem patrimonializado, de direito real, mas 
sim um direito pessoal, que perecia com a 
morte do empregado. Sob êste aspecto a lei 
nova leva grande vantagem sôbre o regime 
anterior. 

Outra vantagem correlata ao mesmo 
princípio, é o da terminação do contrato por 
aposentadoria do empregado. No regime an- 
terior, a aposentadoria (invalidez, voluntá- 
ria, tempo de serviço, velhice, especial) deter- 
minava a passagem do empregado para o re- 
isentando o 
empregador de qualquer onus quanto ao tem- 
po de serviço prestado pelo empregado apo- 
sentado. Com o nôvo sistema, porque o tempo 
de serviço vai se capitalizando, por assim di- 
zer, com os amos decorridos, o empregado 
poderá movimentar, livremente, a conta ban- 
cária em seu nome, após a aposentadoria. 
Por essa razão, desaparece, também, a neces- 
sidade de se estabelecer indenização especial 
para os contratos de trabalho estipulados a 
têrmo, certo ou incerto, já que os depósitos 
mensalmente! feitos na conta do empregado 
são levantados por êste, livremente, se se ve- 
rifica rescisão “ante tempus”, ou se o con- 
trato se extingue com o implemento do termo. 

Em caso de transferência do empregado 
para outra emprêsa a conta vinculada será 
transferida para estabelecimento bancário de 
escolha do nôvo empregador (art. 5.º), que 
continuará, sem solução de continuidade, a 
realizar os depósitos mensais. Evita-se, assim, 
a rotatividade de emprêgos desamcompanha- 
da da continuidade da relação-de-emprêgo, 
como é própria do regime anterior. 


(8) Rescisão com justa causa pelo 
empregador 


Rescindindo o empregador o contrato por 
justa causa dada pelo empregado (art. 482, 
CLT), o empregado fará jús ao valor de 
depósito realizados em seu nome, mas perderá, 
a favor do “Fundo” a parcela de sua conta 
vinculada correspondente à correção monetá- 
na e aos juros capitalizados durante o tempo 
de serviço prestado à emprêsa (art. 7.º). 
Trata-se de outra superioridade do nóvo re- 
gime sôbre o anterior. À justa causa retirava, 
sempre, ao empregado o direito à indeniza- 
ção. Com a nova lei apenas perde o direito 
à correção monetária e aos jnros capitalizados 
na conta. Aliás, a jurisprudência vêm enten- 


dendo que não cabe correção monetária para 











as indenizações trabalhistas, e a nova lei, ex- 
pressamente, prevê o sistema, peculiar, até 


agora, aos débitos fiscais ou a algumas ope- 


rações de crédito bancário. Esta é, talvez, a 
maior vantagem oferecida pela nova lei, que 
suprimirá à Justiça do Trabalho grande nú- 
mero de ações trabalhistas motivada em res- 
cisão injusta do contrato de trabalho. 


(9) Desvantagens da nova lei 


Aponte-se, de logo, o disposto no decreto- 
lei n.º 20 (art. 2.º) mandando pagar indeni- 
zação convencionada pela rescisão do contrato 
de trabalho, de qualquer empregado estável, 
diretamente; pondo, assim, em cheque a har- 
monia do sistema concebido pela Je; n.º 5.107, 
originariamente. Fo 
neste sentido, do Poder Legislativo, mas acar- 
retando conflito com o disposto no art. 16 
da lei, além de abrir a porta às transações 
indiscriminadas com a estabilidade. O “livre 
acôórdo” das partes, englobando a transação, 
embora com a assistência sindical, liquidará 
com a estabilidade se os órgãos de classe e 
outras autoridades intervenientes limitarem- 
se, como vêm fazendo, ao simples ato homo- 
logatório. Os novos onus criados pela “fei, a 
expressa permissão legal para as transações 
irão acelerar o processo das transações com 
a estabilidade. 

Outro ponto criticável na lei é a facili- 
dade com que permite o movimento da conta 
vinculada, sem a assistência sindical, em vá- 
rias situações em que ocorre a rescisão do 
contrato de trabalho, impedindo, assim, o 
cumprimento perfeito da finalidade de patri- 
monialização do direito de estabilidade, e ou- 
tras aplicações. 

Inspira reservas, também, o mecanismo 
concebido para a gestão e aplicações finan- 
ceiras do capital acumulado no Fundo de 
Garantia de Tempo de Serviço. O Banco Na- 
cional de Habitação além de ser uma institui- 
ção de recente criação, não acumulando, por- 
tanto, a necessária experiência e tradição, 


aproveitada emenda, 
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possui, ademais, finalidade predominantemen- 
te industrial, sem afinidade com matéria de 
previdência social. Não está afeito a encarar 
os problemas de previdência com o espirito 
exigível para esta atividade social, essencial- 
mente altruísta e humariitária, exigindo, por- 
tanto, órgãos especializados de execução. 
Além disso, a engrenagem, no seu complexo 
burocrático, envolvendo o B.N.H., o Banco 
Central da República, os Institutos de Pre- 
vidência Social, a Justiça do Trabalho, o Mi- 
mistério do Trabalho, agentes financeiros pri- 
vados parece excessivamente pesada, de difícil 
manejo e coordenação. - Isto sem se falar no 
empreguismo, praga de nossa organização 
política; na falta de continuidade administra- 
tiva decorrente das repetidas sucessões poli- 
ticas dos dirigentes máximos de cada um dês- 
ses órgãos; da intervenção partidária das 
correntes políticas e das temíveis idéias novas 
de cada administração. 

Finalmente, o nôvo sistema cria sérios e 
graves onus para as emprêsas, que serão fis- 
calizadas por uma série de órgãos, acarre- 
tando-lhes novas sobrecargas econômicas. Po- 
de prever-se o aumento do custo de produção 
que será, inevitavelmente, absorvido não pe- 
las emprêsas, mas, sim, pela massa dos con- 
sumidores, sôbre os quais aquelas descarre- 
garão os novos onus. E ao invés de uma 
transferência de renda, do ponto de vista de 
uma mais humana socialização da riqueza, te- 
remos, possivelmente, uma transferência de 
encargos sociais, que irá agravar, mais ainda, 
o custo de vida, acarretando intranquilidades 
e descontentamentos gerais. 

Passível de crítica, por fim, é a estreita 
delimitação da campo de incidência da nova 
lei, a qual, tentando resolver as distorsões 
havidas com a estabilidade, enxerga, tão só, 
a emprêsa comercial ou industrial, relegando 
ao oblivio a exploração rural, que o Estatuto 
do Trabalhador Rural regula, e, onde, mais 


“do que nas cidades, se verifica certo artifi- 


cialismo e a mistificação com a estabilidade, 
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